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PÚBLICAS 

o humano a injustiça que decorre da fal
.licerçar uma decisão judicial, sobretudo 
nte de elementos volitivos não jurídicos. 
~enta uma bitola fixa, a ser aplicada de 
, que resvalaria novamente em injustiça, 
caso irão balizar o seu raio, daí ser tão 
ica a palavra Perimetral, dando-lhe uma 
imitação das margens legítimas do con-

: do anseio de previsibilidade e seguran
descobertas da hermenêutica pós-posi
onsiderando, ainda, as vicissitudes das 
le uma grande contribuição o desenvol
:, a partir do exercício contextualizado 
tabelecer o raio concreto dos limites e 
'.extualizado em função da categoria das 

ilho elaborar o prólogo deste brilhan
ntusiasmante de Andréia R. Schneider 
~ito Político e Econômico, a partir do 
uto tão aderente, inovador e original, 
1 se aprofundou nas leituras e reflexões 
agora compartilha com o público essa 
le todos os que se debruçam sobre o 
ia decisão judicial no cenário contem-

IRENE PATRÍCIA NüHARA 

do Estado (USP). Professora do Programa de 
lniversidade Presbiteriana Mackenzie (UPM). 
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